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REDE 

Juliana Vieira Sampaio1 
Benedito Medrado2 

RESUMO 

Esse trabalho decorre da pesquisa de Doutorado em Psicologia (PPG 
Psi/UFPE), desenvolvida no âmbito do Núcleo de Pesquisas em Gênero e 
Masculinidades (GEMA). Propomos discutir como a Teoria Ator-Rede (TAR) 
pode contribuir para os estudos de gênero, a partir do princípio de simetria 
generalizada, reconfigurando o estatuto das materialidades no campo de 
investigação das ciências humanas. Para os autores associados TAR, o objeto 
é inseparável do tecido social e suas etapas de produção, apropriação e 
difusão. Dessa forma, a história dos objetos é reveladora de toda uma rede de 
ações desencadeadas em/por vários tipos de atores que não só os humanos. 
Nesse sentido, propomos o estudo dos hormônios “sexuais” à luz da TAR, pois 
essas substâncias possuem materialidade, socialidade e estratégias de 
governamentalidade. O hormônio, em nossa sociedade, orientada pela 
perspectiva do dimorfismo sexual, constitui instrumento central no governo e 
gerenciamento de corpos generificados, pois é um elemento que, articulado 
com outras materialidades, constrói corpos sexuados. Assim, entendemos os 
hormônios como produtos e produtores de práticas sociais. Eles são tanto 
elementos sintéticos fabricados pelas indústrias farmacêuticas como também 
produzem efeitos em consequência dos laços estabelecidos em redes 
heterogêneas. Neste sentido, não nos interessa a materialidade produzida pela 
racionalidade médica que visa a produção de transformações corporais ao 
serem administrados, mas sim a como essas mudanças variam de acordo com 
as disputas de saber e poder presentes em determinado momento histórico e 
cultural. Essas leituras têm por base o pressuposto que o gênero se configura 
não apenas como um efeito performativo de humanos, mas também a partir de 
arranjos entre humanos e outros atuantes (ou actantes). 
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O presente trabalho tem por base uma discussão sobre as contribuições 

da Teoria Ator-Rede (TAR) (LATOUR, 2009; LAW, 1992) para os estudos em 

Psicologia Social sobre corpo, biotecnologias e biopoder. Dessa forma, 

discutiremos inicialmente os pressupostos epistemológicos da TAR, seus 

principais conceitos, e posicionamentos metodológicos. Trataremos, também, 

do modo como a Teoria Ator-Rede compreende a prática de pesquisa, 

apontando para uma possível mudança do foco usual dos estudos nos 

humanos e seus discursos, para o direcionamento de um olhar mais atento 

para os não-humanos, que nos falam em “silêncio”. 

Partindo de uma análise sobre a produção dos hormônios “sexuais” 

como importantes marcadores sexuais, apresentaremos um uso possível da 

Teoria Ator-Rede nas pesquisas em Psicologia Social. A TAR se fundamenta a 

partir de uma epistemologia que propõe a desconstrução de dicotomias que 

marcam os estudos científicos da modernidade, separando objeto e sujeito, 

natural e social. Tal cisão e tentativa de purificação, não funcionam na prática, 

pois, não existe de antemão o mundo das coisas e o mundo dos homens, mas 

actantes híbridos, como os hormônios, por exemplo. Desse modo, as 

pesquisas que utilizam a TAR como ferramenta metodológica irá compreender 

que tanto natureza como sociedade são ambas efeitos de redes heterogêneas 

(FREIRE, 2006). 

 

1. TEORIA ATOR-REDE 

 

A Teoria Ator-Rede, ou antropologia simétrica, começou a ser formulada 

pelo antropólogo francês, Bruno Latour, a partir dos seus estudos etnográficos 

em um laboratório de neuroendocrinologia, nos Estados Unidos, em 1997. Para 

desenvolver as suas pesquisas nos laboratórios Latour teve diferentes 

influências, como Michel Serres e seu conceito de circunstâncias, apontando 

que a prática científica é intimamente influenciada pelo seu contexto. A partir 

de Bourdieu tomou a noção de credibilidade, já que, Latour discute como o 
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investimento financeiro, o tempo e o status do pesquisador, permitem ou não o 

sucesso de determinado estudo. O conceito de rede que permeia a TAR foi 

inspirada na ideia de rizoma postulada por Deleuze e Guattari, que propõe 

pensar a rede como a relação de diferentes atores, humanos e não-humanos, 

na qual não há origem e estes elementos se articulam e se influenciam 

mutuamente (FREIRE, 2006). 

Partindo das noções e conceitos citados acima, Latour buscava em suas 

pesquisas etnográficas nos laboratórios, observar como se dava a produção do 

conhecimento nas ciências naturais e percebeu que os pressupostos da ciência 

moderna eram contraditórios com o processo da pesquisa, pois, mesmo nas 

ciências hard, como na neuroendocrinologia, a questão política e social se 

faziam presentes na construção de informação. 

Se a Ciência possui certeza, frieza, distanciamento, objetividade, 
isenção e necessidade, a Pesquisa parece apresentar todas as 
características opostas: ela é incerta, aberta, às voltas com 
problemas insignificantes como dinheiro, instrumentos e know-how, 
incapaz de distinguir até agora o quente do frio, o subjetivo do 
objetivo, o humano do não-humano. Se a Ciência prospera agindo 
como se fosse desvinculada do coletivo, a Pesquisa é vista antes 
como urna experimentação coletiva daquilo que humanos e não-
humanos, juntos, podem suportar. (LATOUR, 1999, p.33). 
 

Os estudos da TAR vão apontar que há na nossa forma de produzir 

conhecimento uma a tentativa de cisão entre sociedade e natureza, que 

começa a se radicalizar na modernidade. Tal separação se apoiou em dois 

iluminismos, a instituição das ciências naturais para se opor ao obscurantismo, 

dominação e fanatismos; e ao mesmo tempo para se opor ao cientificismo do 

polo natural foram utilizadas explicações sociais (LATOUR; 1992). Essa 

ontologia de purificação, fundada no século XVII, onde humanos são assunto 

da política, e não humanos da ciência, passa a ser impossível a partir da 

perspectiva analítica da TAR. 

Operou-se, nessa forma dos modernos de entender o mundo, o que 
Whitehead chamou de “bifurcação da natureza” que ocorre quando 
aceitamos a premissa de que o mundo deve ser dividido em dois 
conjuntos de coisas: um composto pelo que está na natureza, matéria 
de que o universo é constituído, das coisas reais cujas qualidades 
primárias seriam independentes da existência de um observador; 
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outro, composto por qualidades que nossos sentidos atribuem a estes 
elementos do mundo, sendo, portanto, qualidades secundárias. O 
primeiro conjunto seria passível de estudo pelas ciências, enquanto 
que o segundo seria a “matéria da qual nossos sonhos e valores são 
construídos” (Latour & Woolgar, 2002, p. 2). 

 

A Teoria Ator-Rede irá defender que nunca chegamos na modernidade, 

não fazendo sentido o uso do termo moderno ou pós-moderno, já que, o 

conhecimento não é simplesmente construído, pois, depende de muitas outras 

coisas além da mente dos humanos para ser produzido, que envolve uma rede 

heterogênea de materiais, representações, financiamentos, pressões 

econômicas, disputas políticas, numa cadeia infindável de elementos. Nesse 

sentido, é realizada uma crítica tanto ao realismo como ao construcionismo. 

Para Latour (1991) “As coisas são reais como a natureza, narradas como o 

discurso e coletivas como a sociedade” (p. 15). 

Os trabalhos dos autores que utilizam a TAR como instrumento de 

pesquisa tentam traçar detalhadamente quais são as relações entre conteúdo e 

contexto e apresentam como as questões sociais circundam a produção 

científica e necessariamente, fazem parte dela. Dessa forma, nem natureza, 

nem sociedade são instâncias puras, que estão previamente dadas, pois, 

ambas são produto de efeitos das relações entre humanos e não humanos 

(LATOUR, 1994). Ao afirmar que não há uma realidade exterior a priori, não 

equivale a negar a sua existência, mas ao contrário, é uma recusa de lhe 

conceder uma existência a-histórica, isolada, inumana, fria e objetiva que lhe 

foi atribuída (LATOUR, 1999). 

Bruno Latour (1997), posteriormente irá fazer uma crítica a teoria Ator-

Rede, afirmando que existem quatro pontos nela que não funcionam muito 

bem, a palavra teoria, a palavra ator, a palavra rede e o hífen que liga as duas 

últimas palavras. Latour (1997) argumenta que não teve a intenção de criar 

uma teoria, mas sim, um método que teria como proposta seguir os efeitos dos 

atores em rede. O uso do termo ator é questionado, pelo risco de restringi-lo a 

atores humanos, já que, a proposta da TAR compreende como ator, tudo que 

age, que possui agência, que produz efeitos, com isso, para fugir de 
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compreensões precipitadas o termo passou a ser substituído posteriormente 

por actante. A ideia de rede, também pode se confundir com a noção de rede 

de informação, como meio de comunicação, mas na TAR, a rede remete a 

noção de fluxo, interferência mútua, em constante transformação. O hífen é 

colocado em questão, na medida em que, pode ser percebido como uma 

tentativa de ligar dois polos ator e rede como se formassem o duplo indivíduo e 

sociedade; o que não condiz com a proposta da TAR, que propõe demarcar a 

relação entre as instâncias micro e macro (FREIRE, 2006). 

A TAR irá apresentar como procedimento de pesquisa o olhar atento não 

apenas aos vínculos estabelecidos entre humanos e não-humanos, mas 

principalmente aos efeitos de tais encontros. No caso específico da psicologia 

social, o foco de estudo deixa de ser os humanos, e passa a ser o 

acompanhamento do processo de produção tanto de humanos como de 

objetos (MORAES, 2003). Materialidade e socialidade são produzidos 

simultaneamente, ao analisar o social se observa a produção de materiais, 

assim como o inverso também ocorre; a produção do social pode ser percebida 

ao focar nos materiais. A dupla natureza e sociedade, não é, dessa forma, 

compreendida como oposição, já que a natureza não existe a priori, nem a 

sociedade é a única que possui uma história passível de modificação.  

  

2. HORMÔNIOS E TEORIA ATOR REDE 

 

São múltiplos os possíveis usos da Teoria Ator-Rede no campo da 

psicologia social, para esse trabalho, escolhemos os hormônios sexuais como 

recorte para ilustrar tal metodologia. A análise dos hormônios sexuais surge a 

partir de pesquisas anteriores com travestis e transexuais que administravam 

tais substâncias. O discurso a respeito da importância dos hormônios para 

produzir um corpo feminino é um elemento constante na fala de muitas 
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mulheres3 transexuais4, essas substâncias são referidas como elementos 

“mágicos”, a “chave da felicidade”, pois fazem crescer seios, arredondar 

quadril, pernas e rosto, diminuir pelos, isto é, produzem marcas corporais que 

na nossa sociedade estão relacionadas ao campo da feminilidade (PELÚCIO, 

2007; GALINDO, VILELA, MOURA, 2012; SAMPAIO, 2014). 

Entretanto, as mudanças produzidas na superfície do corpo não são as 

únicas a serem observadas pelas trans que fazem o uso de hormônio. As 

transformações físicas são importantes no processo de feminilização, mas a 

produção de uma subjetividade “mulher” também é um elemento bastante 

associado à administração de hormônio. Essa feminilização do “eu” possibilita 

que as trans passem a performar como “mulheres de verdade” (BUTLER, 

2010), nesse contexto, os hormônios tornam-se fábricas de subjetividade e 

afetos. Traços do humor que na nossa sociedade estão geralmente 

relacionados ao mundo feminino passam a ser relatados pelas trans como 

consequência da administração do hormônio, tais como, tensão pré-menstrual 

(TPM), choros, diminuição da libido, ficar mais romântica e sensível (SAMPAIO, 

2014). 

O uso dos hormônios por transexuais é, portanto, não só um instrumento 

de beleza, mas também um modo de gestão molecular do seu “eu” e da 

feminilidade. A anatomia e fisiologia permitiram a construção de saberes que 

explicam o funcionamento do corpo, e com isto, produziu uma maior cisão e 

diferenciação entre o que é corpo e o que é sujeito. O dualismo alma e corpo 

foi transformado em subjetividade e corpo. O corpo na nossa sociedade é o 

que individualiza, marca o limite entre as pessoas, é onde começa e acaba o 

indivíduo. As qualidades das pessoas são deduzidas a partir de suas marcas 

corporais: negro, branco, homem, mulher, deficiente, gordo, magro, alto, baixo. 

O corpo torna-se a descrição do sujeito. 

                                                 
3
 A proposta da pesquisa é visibilizar a terapia hormonal não só de mulheres trans como 

também de homens trans. 
4
 Empregaremos os termos transexuais e trans para fazer referência aos sujeitos desta 

pesquisa mesmo compreendendo os limites do uso de categorias identitárias (BUTLER, 2010). 
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Dessa forma, a urgência de transformar o corpo para as pessoas trans 

está atravessada pela premissa de que as marcas corporais são a expressão 

da sua interioridade, de quem são de verdade. Nessa lógica, ao modificar o 

corpo em sua aparência também é possível produzir transformações na sua 

interioridade, sua essência. O corpo nesse sentido passa a ser psicologizado, 

sendo a morada e a prisão do sujeito e da subjetividade. Consequentemente, 

esse corpo pode ser utilizado como instrumento para expressar a essência do 

indivíduo. 

O uso de hormônios por transexuais tem a função de transformar e 

adequar um corpo que é incoerente com a interioridade destes sujeitos. A 

prescrição de terapia hormonal para transexuais é uma tentativa de 

readequação dos corpos a norma, pois, não é possível “viver” na ambiguidade. 

Todas as características das pessoas trans devem corresponder linearmente 

ao que se espera do padrão de mulher instituído, desde as moléculas 

presentes no seu sangue até o comportamento. 

Podemos entender que com a produção de novas tecnologias, os 

hormônios ganharam o status de produtor de gênero que vai se configurar não 

apenas como um efeito performativo de humanos, como aponta Butler (2010), 

mas passa a ser composto a partir dos arranjos entre materialidades orgânicas 

e inorgânicas (GALINDO, VILELA, MOURA, 2012). São injeções, comprimidos, 

adesivos, microcápsulas que em contato com o corpo passa a produzir 

transformações e serem transformados em gênero. 

Os hormônios ganham destaque em meio a uma diversidade de 

tecnologias na produção de corpos ditos masculinos e femininos, na medida 

em que o saber biomédico associa estas substâncias à menstruação, 

desenvolvimento da genitália e as ditas características sexuais secundárias 

como seios, barba, pelos pubianos etc. Tal saber passa a regular a presença e 

as taxas de hormônios instituindo quem pode e como deve administrar esses 

compostos para construir corpos femininos. Desta forma, os hormônios 

adquirem um lugar importante na produção da subjetividade orientando as 
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ações dos sujeitos. Com isso, os comportamentos passam a serem definidos 

pelas substâncias que dominam o metabolismo do corpo. 

A construção dos hormônios como substâncias sexuais, possibilita a 

sexualização e o controle dos corpos inclusive no nível molecular. Entendemos 

a partir dos pressupostos da Teoria Ator-Rede, que os hormônios não possuem 

propriedades estáveis e atributos inerentes, pois seus efeitos e descrições 

mudam. Tais propriedades farmacológicas são tecnologias que portam 

“materialidades, socialidades e estratégias de governamentalidade” 

(MENEGON, 2010, p.219). O hormônio na nossa sociedade tecnológica passa 

a ser instrumento central no governo e gerenciamento dos corpos, pois é um 

elemento que articulado com outras materialidades constrói corpos sexuados. 

O modo clássico de pensar a performance é dizer que pessoas 
performam em torno de propriedades materiais. A nova abordagem 
performativa tenta compreender o papel de qualquer coisa na 
performance, pessoas e objetos. Então, a teoria ator-rede diz que 
humanos e não humanos performam juntos para produzir efeitos. 
(LAW e SINGLETON, 2000 apud GALINDO, VILELA, MOURA, 2012, 
p. 171). 

 
Partindo dessa lógica, entendemos que os hormônios são produtos e 

produtores de práticas sociais. Eles não são apenas elementos sintéticos 

fabricados pelas indústrias farmacêuticas, mas a sua materialidade produz 

efeitos em consequência dos laços e encontros que estabelecem. Esses 

produtos não são fixos, mas adquirem uma forma temporária, performando nas 

e por meio dessas relações. Nesse sentido, não negamos a materialidade dos 

hormônios e que estes produzem transformações corporais ao serem 

administrados, mas compreendemos que a leitura destas mudanças vai variar 

de acordo com as disputas de saber e poder presentes em determinado 

momento histórico e cultural. A testosterona e o estrogênio não são a 

masculinidade ou a feminilidade, estas categorias são mais políticas que 

biológicas, nada pode afirmar que os efeitos produzidos por estes compostos 

são masculinas ou femininas. 

Tal centralidade dos hormônios na produção do sexo/gênero tem uma 

história recente, pois até meados do século XVII não havia inclusive distinção 
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anatômica entre os corpos ditos masculinos e femininos. O sexo feminino não 

“existia”; era apenas uma variação inferior do sexo masculino como apresenta 

Laqueur (2001). O corpo da mulher era visto como igual ao do homem, mas por 

falta de calor vital seus órgãos sexuais ficariam dentro do corpo. O modelo 

masculino era a medida para todas as coisas, desta forma, a anatomia e 

fisiologia também estavam subordinadas a esse padrão. 

O modelo do sexo único masculino durou por muitos séculos. Uma das 

explicações é que, uma vez o espaço público e político eram dominados por 

indivíduos do sexo masculino, então, todas as referências de corpo eram 

relativas aos homens. Ontologicamente a mulher não existia como uma 

categoria (LAQUEUR, 2001). A hierarquia social era imposta de fora pela 

cultura, não precisando de um aparato biológico como base para justificar a 

sua ordem. 

Apenas a partir do século XVIII é construído um modelo de dimorfismo 

sexual não apenas a partir da anatomia, mas sendo ampliado para a fisiologia 

e para a alma. O corpo ganha vida própria e o único modelo confiável de 

estudo para explicá-lo era a natureza. Separou-se, portanto, o corpo do 

espírito, e só assim foi possível a emergência do sexo biológico (LAQUEUR, 

2001). Tais mudanças não foram provocadas simplesmente pela evolução 

natural das produções científicas, mas estavam intimamente relacionadas com 

as transformações políticas deste período.  

Muitas lutas e revoluções pelo poder e posicionamento na esfera pública 

ocorreram nos séculos XVIII e XIX. O advento da modernidade e do 

capitalismo fez as diferenças hierárquicas entre os gêneros serem 

questionadas. A permanência da subordinação da mulher ao homem não 

possuía mais justificativas plausíveis para continuar. Nesse momento, o corpo 

se tornou decisivo, não era mais possível reivindicar posição política, pois as 

divergências das relações sociais passaram a ser explicadas pela biologia. Até 

então, não era necessário recorrer à natureza para justificar a inferioridade da 

mulher no campo social, econômico, cultural e erótico. Mas, com o advento de 

uma nova estética sexual pautada na verdade da diferenciação anatômica de 



 
 

2687 

 

homens e mulheres, ficava legitimada a permanência da hierarquia sexual na 

organização social (PRECIADO; 2008). 

Relatar a construção do modelo binário de sexo não é uma recusa em 

perceber que o corpo possui materialidade, mas mostrar como esse corpo está 

inserido em uma rede de discursos, políticas, instituições que modificam a 

forma como determinadas marcas são “lidas”. O corpo é uma produção 

histórica, cultural e política, sempre em mudança. Portanto, não possui uma 

natureza transcendental ou universal, mas é uma materialidade provisória, 

mutável. Ele está sujeito às mais diversas transformações produzidas por 

diferentes tecnologias: jurídica, política, cultural, médica etc. “O corpo é uma 

falsa evidência, não é um dado inequívoco, mas o efeito de uma elaboração 

social e cultural” (LE BRETON, 2006, p. 26). Ele é plástico e relacional. 

Segundo Oudshoorn (1994), a ideia pré-científica do dualismo de 

gênero, tão presente em períodos anteriores continuou direcionando a 

produção e as descobertas científicas do início do século XX. Esse processo 

constante de busca pelo sexo verdadeiro no corpo visibiliza que a superfície 

deste possui uma permeabilidade que é regulada politicamente. Diferentes 

saberes são instituídos como verdade e utilizados para justificar o dimorfismo 

sexual e consequentemente a permanência de uma lógica hierárquica dos 

gêneros. A ciência que categoriza os sexos como naturalmente masculino ou 

feminino não é neutra, mas atravessada por diversos discursos. 

A sexualização do corpo foi sendo cada vez mais ampliada, de um 

campo macro-, pela visualização da genitália a um campo micro-, no qual as 

moléculas do corpo são classificadas em masculinas e femininas. Não se trata 

mais de uma disparidade de “grau” como no isomorfismo, mas de espécie. As 

mulheres são uma “espécie” completamente diferente dos homens, por mais 

parecidos que eles sejam. São distintos em sua anatomia, fisiologia, 

cromossomos, comportamentos, desejos etc. Os hormônios, os órgãos, os 

genes, o corpo como um todo é sexualizado, mas não é qualquer tipo de 

sexualização que o atravessa, é a partir de um modelo binário de sexo que 

ocorre esse processo.  
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A “descoberta” dos “hormônios sexuais” teve um papel fundamental para 

sustentar o binarismo de sexo. Esse movimento corresponde à passagem de 

um modelo biológico para um modelo bioquímico de entendimento do corpo 

humano (ROHDEN, 2000). Até o final do século XIX era nítida a busca de um 

órgão que a explicasse e fundamentasse a diferença entre homens e mulheres, 

mas já nas primeiras décadas do século XX o desafio era entender como as 

substâncias produzidas pelas gônadas operavam neste processo de 

diferenciação. Se antes o ovário poderia ser visto como núcleo da feminilidade, 

assim como o testículo, da masculinidade, agora se tratava de descobrir o 

mecanismo de produção da feminilidade e da masculinidade (ROHDEN, 2000). 

Foi nessa conjuntura de busca pelas causas últimas da relação entre 

sexo e gênero, substancializado em órgãos e posteriormente em secreções 

internas, que “descobriram” os chamados hormônios sexuais. Segundo Rohden 

(2000) desde meados da década de 1890 haviam surgido trabalhos que 

procuravam demonstrar a existência e a importância dessas substâncias. Esse 

é um ponto importante, porque nesse contexto se deu a descoberta dos 

chamados hormônios sexuais e, desde então, prevalece uma relação estreita 

entre determinados tipos de substâncias (andrógenos e estrógenos) e 

determinados tipos de corpos (masculinos ou femininos). 

Segundo Fausto-Sterling (2000) apenas entre os anos de 1900 e 1940 

os cientistas criaram a categoria “hormônios sexuais”, que poderiam ter sido 

classificados de modo diferente, como hormônios do crescimento, por exemplo. 

Pois essas substâncias afetam o crescimento de diferentes partes do corpo, 

inclusive dos órgãos reprodutivos. Entretanto, ao categorizar esses hormônios 

como sexuais passou-se a construir tais substâncias como importantes 

marcadores da diferença sexual. Com isso, tornou-se sexual algo que 

previamente era “neutro” em relação aos gêneros masculino e feminino.  

Desde essa época até a década de 1920 predominou a noção de que os 

hormônios produzidos pelos ovários e pelos testículos seriam específicos, 

exclusivos de cada sexo e dotados de um papel único na determinação sexual. 

A presença de hormônios femininos só seria possível nas mulheres e 
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determinaria as suas características sexuais, assim como os hormônios 

masculinos seriam exclusivos dos homens e determinariam as características 

masculinas. Contudo, a partir da década de 1920 as experiências realizadas 

com animais passaram a mostrar a presença dos dois tipos de hormônios em 

machos e fêmeas. Apesar das nítidas evidências científicas, não houve uma 

transformação imediata no campo. Os novos dados foram recebidos com muita 

resistência e incômodo, e somente uma década depois foi possível aceitar uma 

nova relação entre hormônios e sexo.  

Na década de 1930 ainda se descreviam, com espanto, as experiências 

nas quais se detectava a presença de hormônios femininos em machos e, 

notadamente com menos importância, se descrevia a presença de hormônios 

masculinos em fêmeas (ROHDEN, 2000). Gradualmente passou-se a 

demonstrar uma diferença quantitativa na presença dos hormônios típicos de 

machos e fêmeas. Embora os cientistas tivessem identificado a não 

exclusividade na origem e função dos hormônios, os ginecologistas, na clínica, 

continuaram promovendo um modelo dualista (ROHDEN, 2000). O que 

prevalece até os dias de hoje é a noção comum que, se não reafirma a 

existência de hormônios específicos, postula uma relação íntima entre 

determinados tipos de hormônios e determinados tipos de corpos.  

 

3. QUESTÕES PARA DEBATE 

 

A Teoria Ator-Rede, a partir do princípio da simetria generalizada, 

propõe a introdução dos objetos, como os hormônios sexuais, por exemplo, no 

campo de investigação das ciências humanas. Os hormônios são 

materialidades inseparáveis do tecido social do qual fazem parte, pois a sua 

forma de produção, apropriação e difusão dizem muito da sociedade, no qual 

está inserido. 

A história dos hormônios e a sua compreensão como importantes 

actantes no processo de construção de corpos sexuados é revelador para a 

visibilização de toda uma rede de ações desencadeadas em/por vários tipos de 
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atores que não só os humanos, tais como os microscópios, jalecos, 

abatedouros, testículos, ovários, pesquisadores, revistas científicas, 

ginecologistas etc. A extensão dessa rede é imprevistas e ilimitadas, podendo 

ser detalhadamente descrita nos estudos que utilizam a Teoria Ator-Rede. 

Podemos perceber que a noção de verdade também é colocada em 

questão pela Teoria Ator-Rede, que a compreende como uma ideia que 

dependendo da relação com diferentes eventos, irá ou não ganhar tal status, 

consequentemente a verdade não é inerente a determinado conhecimento. A 

construção de determinadas substâncias como hormônios sexuais está 

envolvida com uma série de acontecimentos históricos que a partir do século 

XVIII passou a buscar no corpo marcas da diferença sexual, com a finalidade 

de justificar a desigualdade social entre homens e mulheres. 

O corpo trans, nesse caso, ganha importância por ser um produto de 

agenciamentos coletivos e de certas tecnologias de gênero que possibilitam a 

construção de novas formas de subjetivação. Essas pessoas, mesmo que não 

intencionalmente, produzem um bioterrorismo de gênero, pois, tais 

deslocamentos, colocam em questão a natureza do sexo/gênero e a 

possibilidade de transitar sem regulação por diferentes formas de viver a 

sexualidade. 
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